
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.780 - RS (2011/0214423-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ADAIL FERNANDO SOARES UMPIERRE 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO PELO JUÍZO. IRRELEVÂNCIA NO CASO. 
TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 2.169/2001.  FICHAS 
FINANCEIRAS. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. 
CABIMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. As fichas financeiras colacionadas pela administração constituem provas legítimas 
para a comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a 
teor do disposto no art. 332 do Código de Processo Civil. Precedente.

3. Desnecessária a homologação de acordos firmados em data anterior à edição da 
MP 2.169/2001, se ausente demanda judicial individual entre servidor e Administração, como 
na espécie. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.780 - RS (2011/0214423-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ADAIL FERNANDO SOARES UMPIERRE 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. 
HOMOLOGAÇÃO PELO JUÍZO. IRRELEVÂNCIA NO CASO. TRANSAÇÃO 
CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 2.169/2001.  FICHAS FINANCEIRAS. 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. CABIMENTO.

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do CPC 
pressupõe que seja demonstrado, fundamentadamente, entre outros, os seguintes motivos: 

(a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões 
a estes recursos, ou ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de 

ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios 

para indicar à Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 

reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira fundamentada na 
petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 
284/STF.

2. A transação administrativa realizada entre servidores públicos e a Administração 
constitui ato jurídico perfeito e válido, não havendo necessidade de homologação judicial do 
acordo, e a presença de advogado para sua celebração. Precedentes.

3. As fichas financeiras colacionadas pela administração constituem provas 
legítimas para a comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 
28,86%, a teor do disposto no art. 332 do Código de Processo Civil. Precedente: AgRg no 
REsp. 1011767/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 4.5.2009.

4. Desnecessária a homologação de acordos firmados em data anterior à edição 
da MP 2.169/2001, se ausente demanda judicial individual entre servidor e Administração, 
como na espécie. Precedentes.

5. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 382).

O agravante sustenta ausência de manifestação do Tribunal de origem no que diz respeito 

ao pedido de limitação do objeto da transação extrajudicial do período entre janeiro/1993 e junho/1998. 

Diz que não há documento que comprove a transação alegada pela recorrida e que não se aplica a MP 

nº 2.169/2001, pois eventual acordo ocorreu em data anterior a sua vigência.

Requer a limitação dos efeitos do acordo ao período de janeiro/1993 a junho/1998.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.780 - RS (2011/0214423-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO PELO JUÍZO. IRRELEVÂNCIA NO CASO. 
TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 2.169/2001.  FICHAS 
FINANCEIRAS. COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. 
CABIMENTO.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.

2. As fichas financeiras colacionadas pela administração constituem provas legítimas 
para a comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 28,86%, a 
teor do disposto no art. 332 do Código de Processo Civil. Precedente.

3. Desnecessária a homologação de acordos firmados em data anterior à edição da 
MP 2.169/2001, se ausente demanda judicial individual entre servidor e Administração, como 
na espécie. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inicialmente, importa 

ressaltar que o acórdão recorrido não está eivado de omissão, pois resolveu a matéria de direito 

valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide.  Com efeito, o 

Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as questões postas a 

julgamento. Entendeu, sim, em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo ora recorrente, mas 

não foi omisso.

Quanto à alegação de ausência de prova e à (in)validade das fichas financeiras, esta Corte 

já se manifestou sobre a questão, no julgamento do AgRg no REsp. 1.011.767/RS, Rel. Min. Laurita 

Vaz, DJe 4.5.2009, que tratou de matéria semelhante a dos autos.

Na oportunidade ficou consignado que "as fichas financeiras colacionadas pela 

Administração constituem-se provas legítimas para a comprovação do pagamento das parcelas devidas 

a título do reajuste de 28,86%, a teor do disposto no art. 332 do Código de Processo Civil".

Eis a ementa do julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO. VALIDADE. COMPROVAÇÃO DO 
ADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE HOMOLOGAÇÃO. OUTROS MEIOS 
PROBATÓRIOS PARA COMPROVAR O PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. GARANTIA 
DA INEXISTÊNCIA DE ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FICHAS FINANCEIRAS. 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO ADMINISTRATIVO. CABIMENTO.

1. Ainda que os acordos celebrados (comprovadamente existentes) não se 
prestem para demonstrar o adimplemento, devido a ausência de homologação judicial; não 
há como elidir, em sede de embargos à execução, nos termos do art. 741, inciso VI, do 
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Código de Processo Civil, a possibilidade de o executado comprovar pelos meios de provas 
cabíveis no direito, a existência de pagamento do direito pleiteado em juízo, sob pena de 
permitir a ocorrência de pagamento em duplicidade.

2. As fichas financeiras colacionadas pela Administração constituem-se provas 
legítimas para a comprovação do pagamento das parcelas devidas a título do reajuste de 
28,86%, a teor do disposto no art. 332 do Código de Processo Civil.

3. Uma vez comprovado o pagamento administrativo, cabe ao Exequente, em 
sede de embargos à execução, a comprovação da alegação de que os valores adimplidos 
não são suficientes à satisfação integral do crédito, nos termos do art. 333 do Código de 
Processo Civil.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp. 1.011.767/RS, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJe 4.5.2009).

Relativamente à aplicação da disciplina instituída pela MP 2.169/2001, a jurisprudência do 

STJ entende que não se exige homologação de acordos firmados em data anterior à edição da referida 

MP, se ausente demanda judicial individual entre servidor e administração, como ocorre in casu.

Confiram-se: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO 
DA MP. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. DESNECESSIDADE. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INEXISTÊNCIA.

1. Segundo consolidado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se 
exige homologação de acordos firmados em data anterior à edição da MP. 2.169/2001, se 
ausente demanda judicial individual entre servidor e Administração.

2. A execução de título obtido em ação coletiva é inviável ante a transação 
realizada por agentes capazes, observada a forma prevista em lei.

3. Não padece de nulidade o julgamento realizado por Câmara composta 
majoritariamente por juízes, se a convocação destes foi efetuada nos termos do art. 118 da 
Loman. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.225.759/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 4.4.2011);

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. 
HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE DEMANDA 
INDIVIDUAL.

   1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em 
data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de homologação no juízo 
competente para surtirem efeitos.

   2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando este é celebrado 
no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração.

   3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor 
celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes 
capazes e observada a forma prevista em lei.

   4. Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp. 1.098.272/RS, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 8.4.2011).

No que diz respeito à delimitação do objeto da transação extrajudicial entre janeiro/1993 e 

junho/1998, observa-se que a própria MP nº 2.169/2001, o qual serviu de base para a transação, fixa o 
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período compreendido. É o que se pode conferir da leitura do art. 6º:

Art. 6o Os valores devidos em decorrência do disposto nos arts. 1o ao 5o, 
correspondentes ao período compreendido entre 1o de janeiro de 1993 e 30 de junho de 
1998, serão pagos, a partir de 1999, em até sete anos, nos meses de maio e dezembro, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor até 19 de maio de 1999.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0214423-5 REsp 1.276.780 / RS

Números Origem:  200471000164894  200571000446089  200671000019180  200671000410660

PAUTA: 27/11/2012 JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADAIL FERNANDO SOARES UMPIERRE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAIL FERNANDO SOARES UMPIERRE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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